
 

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE LAGES - ESTADO DE SANTA 
CATARINA 

 

 

PROCESSO N° 20/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 167/2023 - RERRATIFICADO 
 

 

VERSA ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA., doravante denominada 

IMPUGNANTE. pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 83.073.536/0001-

64, com sede social à Rua Ottokar Doerffel, n.º 841, Bairro Atiradores, na cidade de Joinville/SC, 

com endereço eletrônico carlos.duarte@versaeng.com.br vem, nos termos do § 1º do Art. 41, da 

Lei n.º 8666/93, apresentar 

 

 

IMPUGNAÇÃO 

 

 

ao Edital de Pregão Eletrônico n.º 167/2023 - Rerratificado, o que faz 

com base nos fundamentos a seguir expostos. 

 

Ao final, requer o acolhimento e o provimento da presente 

Impugnação para que sejam ajustados os pontos indicados na presente. 

 

 

Termos em que, pede deferimento. 

 

 

Joinville/SC, 30 de novembro de 2023. 

 

_______________________________________________ 
VERSA ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA. 

CNPJ n.º 83.073.536/0001-64 
 



 

Ilustríssimo Senhor Pregoeiro, 

 

I - DA TEMPESTIVIDADE 

 

Tem-se a tempestividade desta Impugnação em face da sessão 

pública estar prevista para dia 06 de dezembro de 2023, tendo sido cumprido o prazo pretérito 

disposto na fl. 01 Edital de Pregão Eletrônico n.º 167/2023 – Rerratificado e no Art. 24 do Decreto 

n.º 10.024/2019. 

 

II – OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

   A licitação em referência tem por objeto a “Contratação de Empresa 

Especializada na Coleta Manual e Mecanizada e Transporte de Resíduos Domiciliares até o 

Aterro do Município de Lages/SC, em regime de empreitada por preço unitário, em 

conformidade com as especificações prescritas no Anexo I – Termo de Referência”. 

 

   A presente Impugnação apresenta questões pontuais, que 

comprometem o Ato Convocatório, uma vez que se estão em desacordo com o estabelecido 

na Lei Federal n.º 8.666/93 (com alterações posteriores). 

 

   Assim, a IMPUGNANTE vem, por intermédio da presente, indicar a 

necessidade de adequação dos itens a seguir. 

 

III - DA IRREGULARIDADE E DO FUNDAMENTO 

 

III.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

III.1.1. Impossibilidade da Exigência de apresentação de Licença Ambiental de Operação 

 

O Edital em questão, em seu item 11 descreve as obrigações das 

empresas contratadas e exige como condição para a assinatura do contrato a apresentação de 

Licença Ambiental por Compromisso (LAC) para realizar as atividades “Transporte rodoviário de 

resíduos ou produtos perigosos”: 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES: 

DA(S) EMPRESA(S) CONTRATADA(S): 

(...) 

11.2.1 Apresentar juntamente com o Contrato assinado os documentos a seguir: 

(...) 

c) LAC - Licença Ambiental por Compromisso ou declaração de atividades que 
dispensa licenciamento ambiental, emitida pelo IMA ou outro órgão de 
controle de meio ambiente estadual equivalente, dentro do seu período de 
validade, comprovando que a proponente esteja licenciada para realizar a 



atividade de Transporte rodoviário de resíduos ou produtos perigosos, 
comprovando que a proponente esteja autorizada a transportar até o aterro 
sanitário os resíduos sólidos domiciliares, de acordo com legislação ambiental 
vigente. 

 

No entanto, no Estado de Santa Catarina, a competência para o 

licenciamento ambiental é do Instituto de Meio Ambiente (IMA) e este não exige mais o 

Licenciamento Ambiental para a Atividade de Transporte de resíduos sólidos domiciliares ou 

recicláveis, de acordo com a Resolução do CONSEMA n.º 144/2019, vejamos: 

 

 

 

 

Como será demonstrado abaixo, a exigência inserta no item do 

Instrumento Convocatório transcrito é desnecessária e pode restringir a participação de 

diversas licitantes. 

 

   Assim, verifica-se que a Licença Ambiental de Operação somente é 

expedida pelo IMA para empresas que transportem produtos, resíduos ou rejeitos perigosos, o 

que não é aplicável ao processo licitatório em questão, já que se trata de resíduos domiciliares, 

sendo tal exigência completamente desprovida de qualquer previsão legal devido a atividade 

não se sujeitar a licenciamento ambiental. 

 

   Aliás, como já salientado a Resolução do CONSEMA nº 144/2019, retirou 

do rol de atividades passíveis de Licenciamento Ambiental de Operação (LAO), mantendo 

apenas a Atividade de Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos, Resíduos Perigosos ou 

Rejeitos Perigosos, exclusivamente no território catarinense, o que não é o caso do instrumento 

convocatório que tem por objeto a coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos.  

 



Desta feita, quando o Município de Lages, por intermédio de seu 

Pregoeiro e equipe de apoio, impõe que as empresas licitantes apresentem LAO para o serviço 

de Transporte rodoviário de resíduos sólidos domiciliares, acaba por ferir princípios 

constitucionais, como os da legalidade e o da competitividade, deixando de privilegiar os 

interesses da Administração Pública, com o que não se pode concordar. 

 

Dessa forma, Ilmo. Sr. Pregoeiro, a exigência editalícia, em verdade, 

está em desacordo com o art. 3º, da Lei n.º 8.666/1993 e art. 37, XXI da CRFB: 

 

Lei n.º 8.666/1993 
 
Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 
CRFB/88 
 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
[...] 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações. 

 

Sempre buscando atender ao interesse da Administração Pública, 

deve o Ato Convocatório ampliar a concorrência na licitação em apreço, não cabendo a 

exigência realizada no Instrumento Convocatório, pois esta não possui amparo na legislação. 

 

Saliente-se, ademais, que a Lei n.º 8.666/1993 não prevê qualquer 

disposição nesse sentido, não havendo na legislação federal qualquer determinação em 

consonância com as exigências do item 11.2.1, “c”, de modo que a mesma deve ser excluída do 

Edital. 

 

Caso o item impugnado permaneça no Certame, o mesmo afrontará 

diretamente os princípios constitucionais e administrativos, além de prejudicar diretamente os 

interesses inerentes da Administração Pública, uma vez que, inviabiliza a participação de 

empresas sediadas no Estado de Santa Catarina e interessadas em ofertar proposta ao serviço 

ora licitado por esse Município, pois essas empresas estão impossibilitadas de obter tal 

licenciamento, uma vez que o órgão estadual (IMA) não mais o emite para essa Classe de 

Resíduos (CLASSE II – Resíduos Não-inertes: são os resíduos que não apresentam 

periculosidade, porém não são inertes; podem ter propriedades tais como: combustibilidade, 



biodegradabilidade ou solubilidade em água. São basicamente os resíduos com as 

características do lixo doméstico. 

 

Repisa-se que, visando o interesse da Administração Pública, deve o 

Ato Convocatório ampliar a concorrência na licitação em apreço, não cabendo à exigência 

realizada no Certame que, não possui amparo na legislação. 

 

Isso porque não há qualquer disposição na legislação que permita tal 

exigência no Ato Convocatório, quiçá, em qualquer Resolução do IMA, órgão fiscalizador e 

detentor da referida chancela. Dessa maneira, não pode a Administração Pública criar restrição 

à participação de empresas que possuem as características vedadas pelo Edital. 

 

A discricionariedade da Administração Pública não significa liberdade 

para o Administrador estabelecer exigências da forma que melhor lhe aprouver, mas sim, poder 

para elaborar com a mais fidedigna perfeição e sempre dentro da legalidade. 

 

Inclusive, esse é o entendimento da d. Maria Sylvia Zanella Di Pietro, 

Direito Administrativo, 8ª ed., Atlas, pg. 176: 

 
 

O poder de ação administrativa, embora discricionário, não é 
totalmente livre, porque, sob alguns aspectos, em especial a 
competência, a forma e a finalidade, a lei impõe limitações. Daí porque 
se diz que a discricionariedade implica liberdade de atuação nos 
limites traçados pela lei; se a Administração ultrapassa esses limites, 
a sua decisão passa a ser arbitrária, ou seja, contrária à lei. 

 
 

A exigência mencionada não atende ao interesse público justificando-

se, assim, plenamente a presente impugnação e seu consequente acolhimento, uma vez 

demonstrada a ilegalidade da exigência em comento, não podendo o Administrador Público 

exigir aquilo que não encontra previsão legal. 

 

Diante de todo o exposto, requer a Impugnante que seja alterado o 

Edital de Pregão Eletrônico n.º 167/2023 - Rerratificado, para que o item 11.2.1, “c”, seja ajustado, 

a fim de que seja retirada do Edital a exigência da apresentação de LAO para prestação do 

serviço de Transporte rodoviário de resíduos domiciliares. 

 

III.2 Composição de Custos – Empregados e Insumos 

 

   Os itens que serão abordados abaixo, dizem respeito a composição dos 

custos operacionais para execução do futuro contrato que se originará a partir do processo 

licitatório em questão e, por afetarem diretamente a elaboração das propostas, devem ser 

ajustados a fim de refletir a realidade da operação. 

 

III.2.1 Número de coletores 



 

   Conforme apresentado no Of. nº 423/2023/SEMASA/LSS (Doc. 01), 

resposta ao “PEDIDO DE ESCLARECIMENTO PE N° 167/2023”, foi informado que faz-se 

necessário o acréscimo de 05 (cinco) coletores na composição de custos, correspondente a 15% 

do efetivo, aumentando a quantidade total de coletores de 37 apresentados no item 3.5.1 do 

Termo de Referência para 42, como indicado no quadro de quantitativos da composição: 

 

 
Anexo 1 – Termo de Referência – Item 3.5 

 
 
 

 
1. Coleta de Resíduos Sólidos - Planilha de Composição de Custos - Quantitativos 

 
 
 

   Conforme reproduzido abaixo, na formação dos valores da Composição 

de Custos, o item 1.1 tem a quantidade de 33 (trinta e três) coletores e o item 1.2 tem 04 (quatro) 

coletores, totalizando os 37 solicitados no Termo de Referência: 



 

 

   No entanto, como esclarecido e orientado no ofício, os 15% “serve para 

a falta de coletores, férias e diversas questões que podem ocorrer operacionalmente para não 

impactar na operação dos setores.”. Assim, o ideal a estar demonstrado na Composição de 

Custos seria o total de 42 (quarenta e dois) coletores, conforme o documento “1. Coleta de 

Resíduos Sólidos - Planilha de Composição de Custos - Quantitativos: 

 

 



III.2.2 Número de Motoristas 

 

   Analogamente ao item anterior, para os motoristas também deveriam 

ser considerados 15% a mais, para cobrir a falta de motoristas, férias e diversas questões que 

podem ocorrer para não impactar na operação. A Composição de Custos foi apresentada da 

seguinte maneira: 

 

 

 

   Considerando a reserva técnica indicada no “PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO PE N° 167/2023”, pois seu raciocínio deve ser levado também para os outros 

empregados que comporão a operação, o adequado é o seguinte: 



 

 

   Assim, o número de motoristas que comporão o contrato deve ser 

adequado para não ocorram imprevistos ou ausências que possam vir a prejudicar a operação 

dos serviços. 

 

III.2.3 Quantidade e Natureza de Caminhões 

 

   No item 3.6.1 do Termo de Referência são solicitados 07 (sete) 

caminhões com capacidade de 15 m³ e um caminhão com capacidade de 6 m³. Na planilha de 

composição são considerados 08 (oito) caminhões de 15 m². 

 

   Como são equipamentos distintos, com custos diferentes e 

quilometragem percorrida diferentes, deveriam ser considerados custos em separado para 

cada tipo de equipamento. 

 

   No Termo de Referência a indicação dos equipamentos foi a seguinte: 

 



 
Anexo 1 – Termo de Referência – Item 3.6 

 

   Já na Composição de Custos, nota-se que os veículos de 15m³ e de 6m³  

Foram agrupados como um único item, gerando assim insegurança quanto à composição de 

custos de itens que são diferentes entre si, num único item: 

 

 

 

 

   Diante do exposto, deve ser desmembrado o item “1 (um) caminhão 

toco compactador com capacidade volumétrica de 6 m³” e aberto a sua composição de custos 

especificamente, ou seja, não agrupada com os outros 07 (sete) caminhões, pois itens de 

natureza distinta. 

 

III.2.4. Necessidade de Complemento de Veículos Utilitários 

 

   No item 3.6.1 do Termo de Referência é solicitado 01 (um) veículo 

utilitário para apoio operacional para uso dos fiscais e no item 6.3 pede-se que o encarregado 

também tenha um veículo tipo utilitário para atendimento das guarnições e dos caminhões.  

 

   Porém, esses veículos não são considerados na composição dos 

serviços. 

 

 

Anexo 1 – Termo de Referência – Item 6.3 



 

   Assim, torna-se necessária a inclusão de 02 (dois) veículos utilitários nas 

composições dos serviços. 

 

III.2.5. Quantidade de Pneus 

 

   No item 3.1.6 da planilha de composição, referente aos pneus, estão 

considerados apenas 04 (quatro) unidades, porém os caminhões tipo toco tem 04 (quatro) 

pneus no rodado traseiro mais 02 (dois) pneus dianteiros., totalizando 06 (seis) pneus. 

   Na planilha de Composição de Custos, temos o seguinte: 

 

   No entanto, conforme justificado, o adequado seria o seguinte: 

 

 

    Por se tratar de itens altamente relevantes, que impactam a operação 

em seu núcleo, os itens impugnados precisam ser sanados para a correta composição dos 

custos dos serviços e para a sua adequada prestação. 

 

IV - DO PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA 

 

A Administração Pública tem o dever de observar os preceitos do 

Direito Administrativo que é caracterizado pela supremacia e indisponibilidade do interesse 

público, está aliada à sua eficiência de forma a garantir resultados eficazes para o Estado e, 

consequentemente, para a população que é a maior beneficiada. 

 

Assim, cabe aqui os ensinamentos de Justen Filho: 

 

Não bastam honestidade e boas intenções para a validação de 
atos administrativos. A eficácia impõe a adoção da solução mais 
conveniente e eficiente sob ponto de vista da gestão dos 
recursos públicos. Toda atividade administrativa envolve uma 
relação sujeitável a enfoque de custo-benefício. O 
desenvolvimento da atividade implica a produção de custos em 
diversos níveis. (...). 



 

Cumpre ainda ressaltar, que a Administração Pública tem o dever de 

eficiência que consiste na exigência de elevado padrão de qualidade na atividade 

administrativa, na imposição de que o administrador e os agentes públicos em geral tenham 

sua atuação pautada por celeridade, perfeição técnica, economicidade, coordenação, controle, 

e demais quesitos, visto a necessidade de tornar cada vez mais qualitativa a atividade 

administrativa. 

 

Ora, o princípio da eficiência é um dos princípios norteadores da 

administração pública anexado aos da legalidade, finalidade, da motivação, da razoabilidade, 

da proporcionalidade, da moralidade, da ampla defesa, do contraditório, da segurança jurídica 

e do interesse público, e foi incluído no ordenamento jurídico brasileiro de forma expressa na 

Constituição Federal, com a promulgação da emenda constitucional n.º 19 de 4 de junho de 

1998, alterando o art.º 37. 

A esse respeito, ensina o Professor Hely Lopes Meirelles: 

 

O princípio da eficiência exige que a atividade administrativa 
seja exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional. 
É o mais moderno princípio da função administrativa, que já 
não se contenta em ser desempenhada apenas com 
legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público 
e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e 
de seus membros. 

 

Assim, não basta que o Município atue sobre o manto da legalidade, 

quando se trata de serviço público faz-se necessário também uma melhor atuação do agente 

público, e uma melhor organização e estruturação por parte da administração pública, com o 

objetivo de produzir resultados positivos e satisfatórios as necessidades da coletividade. 

 

Desta forma, requer que a Administração observe as irregularidades 

apontadas de modo a viabilizar a apresentação das propostas, corrigindo o que for pertinente 

e alterando, especificamente, o item acima mencionado do Edital. 

 

V - DO PEDIDO 

 

Pelo exposto, a IMPUGNANTE requer o acolhimento e provimento da 

presente Impugnação, a fim de que seja ajustado o Edital, de acordo com a fundamentação 

exposta, permitindo assim, (i) a participação no processo licitatório sem a apresentação de 

Licença Ambiental de Operação para o serviço de Transporte rodoviário de resíduos 

domiciliares; (ii) que os itens indicados referente à composição de custos (número de coletores 

e de motoristas, quantidade e natureza de caminhões, complemento de veículos utilitários e 

número de pneus) sejam adequados, a fim de garantir a adequada prestação dos serviços 

licitados no Edital, primando pelo interesse público. 



Solicitamos que esta impugnação seja respondida para a IMPUGNANTE 

dentro do prazo previsto no Edital (2 dias úteis), por intermédio do endereço eletrônico 

carlos.duarte@versaeng.com.br, primando pelo princípio da celeridade e eficiência. 

 

Termos em que, pede deferimento. 

 

Joinville/SC, 30 de novembro de 2023. 

 

  

VERSA ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA 

CNPJ: 83.073.536/0001-64 

CARLOS EDUARDO DUARTE  

Procurador 

CPF: 044.019.769-40 

RG nº 4.947.346 SSP/SC 
 

 


		2023-12-01T11:01:40-0300
	CARLOS EDUARDO DUARTE:04401976940
	Eu sou o autor deste documento


		2023-12-01T11:02:11-0300
	CARLOS EDUARDO DUARTE:04401976940
	Eu sou o autor deste documento




